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CONTRATO 30/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

ESTADO DE MATO GROSSO POR INTERMÉDIO 

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO/FUNDO DE APOIO AO JUDICÁRIO - 

FUNAJURIS E A EMPRESA BEM ESTAR 

TRANSPORTES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

LTDA. 

 

 

                                          O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do 

PODER JUDICIÁRIO/TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CNPJ N. 03.535606/0001-10 

(Fonte 100), ou do FUNDO DE APOIO AO JUDICIÁRIO/FUNAJURIS, CNPJ sob o 

n° 01.872837/0001-93 (Fonte 1.760.0000/2.760.0000), sediado no Palácio da Justiça, 

Centro Político Administrativo, em Cuiabá/MT, CEP 78.049-926, neste ato representado 

pelo seu Presidente, a Excelentíssima Senhora Desembargadora CLARICE 

CLAUDINO DA SILVA, portadora da Carteira de Identidade nº 2390403- 9 SSP/MT e 

do CPF sob o n. 140.404.251-20, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

BEM ESTAR TRANSPORTES E PRESTACAO DE SERVICOS LTDA., CNPJ de 

N° 11.834.039/0001- 20, sediada na Rua João Cordeiro Gonçalves, 3767, Bairro 

Tamarandé, Mirassol D’Oeste/MT, doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo Sr. PAULO VICTOR MONTEIRO GUIMARAES, portador da 

Carteira de Identidade nº 17538270 SSP/MT, CPF nº 033.813.131-00, tendo em vista o 

que consta no Processo Administrativo n. 280/2022 (CIA 0056576-64.2022.8.11.0000) 

— Pregão Eletrônico n. 70/2022 e em observância à Lei nº 8.666/1993, à Lei nº 

10.520/2002 Resolução nº 169/2013- CNJ; Resolução nº 400/2021 – CNJ;  Resolução nº 

248/2018-CNJ, Decreto n. 10.024/2019 e, se necessário, à Lei Complementar n. 

123/2006, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços continuados de 

Copeiragem e Telefonista para atendimento no Tribunal de Justiça e Anexo 

Desembargador Antonio Arruda, conforme especificações e quantidades constantes nos 

anexos deste Termo de Referência.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico n. 70/2022 e ao 

Termo de Referência n. 04/2022-DServiços, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. A duração do contrato será de 20 (vinte) meses, a contar do dia 27/04/2023 à 

26/12/2024. 

2.2. Por acordo entre as partes, o contrato poderá ter sua duração prorrogada com vistas 

à obtenção de preços e condições mais vantajosas, limitada a 60 (sessenta) meses, 

conforme disposto no art. 57, II, da Lei n. 8.666/93, caso sejam  preenchidos os requisitos 

abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade 

competente: 

a) os serviços foram prestados regularmente; 

b) a Administração ainda tenha interesse na realização do serviço;  

c) o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

d) a contratada concorde com a prorrogação. 

e) a contratada não incida em quaisquer das hipóteses de vedação previstas em lei ou nas 

Resoluções n. 7/2005 e 156/2012 do Conselho Nacional de Justiça e alterações 

Copeiragem 44  R$ 1.412,28  R$          1.337,64  R$       99,08  R$         32,85  R$      158,68  R$ 3.040,53  R$        354,82  R$ 3.395,35 4  R$  13.581,40  R$  162.976,80  R$      271.628,00 

Copeiragem com Grati ficação - 30% 44  R$ 1.802,88  R$          1.567,98  R$     126,49  R$         41,94  R$      158,68  R$ 3.697,97  R$        413,16  R$ 4.111,13 6  R$  24.666,78  R$  296.001,36  R$      493.335,60 

 R$ 3.215,16  R$          2.905,62  R$     225,57  R$         74,79  R$      317,36  R$ 6.738,50  R$        767,98  R$ 7.506,48 10  R$  38.248,18  R$  458.978,16  R$      764.963,60 

Telefonis ta 30  R$ 1.737,85  R$          1.788,18  R$     121,93  R$         40,42  R$        40,82  R$ 3.729,20  R$        819,11  R$ 4.548,31 4  R$  18.193,24  R$  218.318,88  R$      363.864,80 

 R$ 1.737,85  R$          1.788,18  R$     121,93  R$         40,42  R$        40,82  R$ 3.729,20  R$        819,11  R$ 4.548,31 4  R$  18.193,24  R$  218.318,88  R$      363.864,80 

38.248,18R$  458.978,16R$  764.963,60R$      

18.193,24R$  218.318,88R$  363.864,80R$      

1.128.828,40R$   

ELABORAÇÃO DA PLANILHA

Nota Expl icativa: Os  va lores   estão vinculados  com as  PLANILHAS  DE CUSTOS.

TOTAL ESTIMADO UG 2 PARA 20 (VINTE) MESES

TOTAL

                               CUSTO TOTAL

TOTAL - LOTE 1

TOTAL - LOTE 2

TOTAL

RESUMO DA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS - LOTE 2

POSTO DE TRABALHO QHS SLR

Encargos e 

Beneficios Anuais 

Mensais e Diários

Provisão para 

Rescisão

Custo de 

Reposição do 

Prof. Ausente

Total de 

Insumos 
Sub Total

Custo Indireto 

e Lucro
VUPT QPT Total Mensal

Total Global 20 

(vinte) meses
Total Anual

RESUMO DA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS - LOTE 1

POSTOS DE TRABALHO QHS SLR

Encargos e 

Beneficios Anuais 

Mensais e Diários

Provisão para 

Rescisão

Custo de 

Reposição do 

Prof. Ausente

Total de 

Insumos 
Sub Total

Custo Indireto 

e Lucro
VUPT QPT Total Mensal

Total Global 20 

(vinte) meses
Total Anual
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posteriores. 

2.2.1. O contrato não será mantido, aditado ou prorrogado se a empresa contratada tiver 

entre os seus empregados colocados à disposição deste Tribunal de Justiça para o 

exercício de funções de chefia (Encarregados e Líderes de equipe), pessoas que tenham 

sido condenadas em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional 

colegiado, de acordo com o art. 1º da Resolução n. 156/2012/CNJ, nos seguintes casos: 

“I – atos de improbidade administrativa; 

II – crimes: 

a) contra a administração pública; 

b) contra a incolumidade pública; 

c) contra a fé pública; 

d) hediondos; 

e) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 

f) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; 

g) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 

h) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores”; 

2.2.1.1. E, de acordo com o art. 2º da Resolução n. 156/2012/CNJ, aqueles que tenham:  

“I – praticado atos causadores da perda do cargo ou emprego público; 

II – sido excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória judicial ou 

administrativa do órgão profissional competente; 

III – tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por 

irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por 

decisão irrecorrível do órgão competente”; 

2.2.1.2. De acordo com o art. 3º e parágrafo único da Resolução n. 156/2012/CNJ, as 

vedações mencionadas não se aplicam quando o crime tenha sido culposo ou considerado 

de menor potencial ofensivo e depois de corridos cinco anos da:  

“I – extinção da punibilidade do crime respectivo, salvo em caso de absolvição pela 

instância superior, que retroagirá para todos os efeitos;  

II – decisão que tenha ocasionado a exclusão do exercício profissional, a perda do cargo 

ou emprego público;  

III – rejeição das contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas; ou 
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IV – cessação dos efeitos da suspensão dos direitos políticos”.  

2.2.2. A comprovação da veracidade da condição exigida no subitem 4.2.1. será efetuada 

mediante a apresentação das seguintes certidões ou declarações negativas, emitidas pelos 

órgãos com jurisdição sobre o domicílio do empregado: 

I - das Justiças: 

3. Federal; 

4. Eleitoral; 

5. Estadual ou Distrital; 

6. Do Trabalho; 

7. Militar; 

II – dos Tribunais de Contas da União, do Estado e, quando for o caso, do Município; 

III – do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de improbidade administrativa 

do Conselho Nacional de Justiça; 

IV – do Conselho ou órgão profissional competente, constando a informação de que não 

foi excluído do exercício da profissão; 

V – dos entes públicos em que tenha trabalhado nos últimos dez anos, constando a 

informação de que não foi demitido ou exonerado a bem do serviço público. 

2.2.2.1. As certidões ou declaração negativas referidas acima devem ser emitidas pelos 

órgãos com jurisdição sobre o domicílio dos empregados colocados à disposição do 

Contratante que exerçam chefia, nos termos do § 2º do art. 5º da Resolução n. 

156/2012/CNJ. 

2.2.3. O contrato não será mantido, aditado ou prorrogado se a empresa contratada 

mantiver ou vir a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 

cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo 

Tribunal contratante, nos termos do art. 3º da Resolução n. 7/2005/CNJ.  

2.2.3.1. A mesma vedação se aplica caso a pessoa jurídica tenha ou venha a ter em seu 

quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção 

ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos 

de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades 
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situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. Essa incompatibilidade se 

estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os 

magistrados e servidores geradores da incompatibilidade estavam no exercício dos 

respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a 

desincompatibilização. 

2.3. A prorrogação do contrato será promovida mediante celebração de termo aditivo, o 

qual deverá ser submetido à aprovação da Assessoria Jurídica da Presidência deste 

Tribunal. 

2.4. Nos contratos de serviços continuados, o contratado não tem direito subjetivo à 

prorrogação contratual, que visa à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 

Administração. 

2.5. A vantajosidade econômica para prorrogação dos contratos de serviços continuados 

será caracterizada pela pesquisa de mercado, incluindo preços de outros contratos 

públicos;  

2.5.1. Se os valores contratados forem superiores aos da pesquisa de mercado, caberá 

negociação objetivando a redução de preços de modo a viabilizar economicamente as 

prorrogações de contrato. 

2.6. Como condição para a prorrogação, os custos fixos ou variáveis não renováveis que 

já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação serão eliminados 

dos valores contratados (planilhas de formação de preços), como o “aviso prévio 

trabalhado” e o “indenizado”.  

2.7. A Contratante não poderá prorrogar o contrato quando a Contratada tiver sido 

declarada suspensa para participar de licitações e/ou impedida de contratar no âmbito do 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, assim como se tiver sido declarada 

inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

efeitos dessas sanções.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  

3.1. Para a contratação dos Lotes 01 e 02 ficam estabelecidos os seguintes preços: 

3.1.1. O valor mensal da Contratação para o Lote 01 é de R$ 38.248,18 (trinta e oito mil, duzentos 

e quarenta e oito reais e dezoito centavos) e o valor anual é de R$ 764.963,60 (setecentos e 
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sessenta e quatro mil, novecentos e sessenta e três reais e sessenta centavos).  

3.1.2. O valor mensal da Contratação para o Lote 02 é de R$ 18.193,24 (dezoito mil, cento e 

noventa e três reais e vinte e quatro centavos) e o valor anual é de R$ 363.864,80 (trezentos e 

sessenta e três mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e oitenta centavos). 

3.2. O valor total da Contratação é de R$ 1.128.828,40 (um milhão, cento e vinte e oito mil, 

oitocentos e vinte e oito reais e quarenta centavos) para o período de 20 (vinte) meses, referente 

aos Lotes 01 e 02. 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

3.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Tribunal de Justiça para o exercício de 2023, na 

classificação abaixo: 

Unidade Gestora: UG 0002 

Unidade Orçamentária: 03.601 - Funajuris 

Fonte: 240/640 

1.760.0000/2.760.0000 

Elemento de despesa: 3.3.90.37.4.1 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos 

recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no 

início de cada exercício financeiro.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA – EQUIPE OU COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO 

5.1. A fiscalização dos serviços será exercida pelos servidores abaixo discriminados: 

                                                  LOTE 1 – COPEIRAGEM  

                                                  FISCAL DO CONTRATO 
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MATRÍCULA CARGO NOME 

6795 Gestor Administrativo 3 Rosana Dias Pompeu  

                                      FISCAL DO CONTRATO SUBSTITUTO 

MATRÍCULA CARGO NOME 

8375 Gestor Administrativo 3 Paula Carolina Vaz Guimarães  

 

LOTE 2 – TELEFONISTA 

FISCAL DO CONTRATO 

MATRÍCULA CARGO NOME 

8375 Gestor Administrativo 3 Paula Carolina Vaz Guimarães 

FISCAL DO CONTRATO SUBSTITUTO 

MATRÍCULA CARGO NOME 

6795 Gestor Administrativo 3 Rosana Dias Pompeu  

5.2. A gestão dos contratos no Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso ficará a 

cargo do Departamento Administrativo - Divisão de Contratos; 

5.3. Do controle e fiscalização: 

5.3.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato. A verificação da 

adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos 

neste Termo de Referência e nos normativos de referência. 

5.3.1.1. A fiscalização do contrato, no que se refere ao cumprimento das obrigações 

trabalhistas, deve ser realizada com base na legislação e normativos vigentes, além de 

critérios estatísticos. 

5.3.1.2. O Fiscal/Gestor do Contrato deverá observar também o disposto na da Instrução 

Normativa n. 05, de 2017- SEGES/MPDG (GUIA DE FISCALIZAÇÃO DOS 

CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

DE MÃO DE OBRA). 

5.3.1.3.  Os Fiscais e Gestores dos contratos na execução do acompanhamento e 

fiscalização poderão ser assistidos e subsidiados com informações pertinentes a essa 
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atribuição, por terceiros contratados para essa finalidade ou por outros servidores com 

capacidade técnica para tanto. 

5.3.2. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei n. 8.666/1993. 

5.3.3. É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na 

administração da contratada, descritos no item 14.1.8 e seus subitens. 

5.3.4. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a 

não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

5.3.5. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 

Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias 

referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

5.3.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.3.7. Periodicamente serão realizadas reuniões, de modo a garantir a qualidade da 

execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos. 

5.3.8. O órgão contratante deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 

serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções 

quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço à 

qualidade exigida. 

5.3.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais 

trabalhistas elencados neste Termo de Referência poderão ser apresentados em original 

ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
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Administração, exceto aqueles em que se pode confirmar a autenticidade pela internet. 

5.3.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com dedicação exclusiva 

de mão de obra deverão oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal 

do Brasil –RFB, comunicando previamente ao Ordenador de Despesas.  

5.3.11. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas 

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, 

quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.  

5.3.12. Quando da rescisão contratual, o Fiscal/Gestor deve verificar o pagamento pela 

contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão 

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 

contrato de trabalho.  

5.3.13. Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação 

de compensação de jornada, deve ser realizada por intermédio do Preposto, uma vez que 

essa conduta é exclusiva do empregador. 

5.3.14. Devem ser evitadas ordens diretas da Administração dirigidas aos terceirizados. 

As solicitações de serviços, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos 

empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto/encarregado/líder ou 

responsável indicado na Comarca/Juizado. 

5.4. Atribuições da fiscalização do contrato: 

5.4.1. O Fiscal (Fiscalização Técnica) deverá: 

5.4.1.1. Elaborar planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá 

informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão, 

abrangidos pelo contrato, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição 

no CPF, função exercida, horário de trabalho, e ocorrências. 

5.4.1.2. Manter arquivados os registros de frequência dos colaboradores, em pasta 

específica, com identificação dos períodos mensais. 

5.4.1.3. Verificar se o número de terceirizados por função é o retrato fiel do definido no 

contrato administrativo. 

5.4.1.4. Verificar se o salário dos empregados corresponde ao previsto no contrato 

administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria - CCT. 
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5.4.1.5. Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de 

trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. 

Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI. 

5.4.1.6. Abrir livro para registro de ocorrências, colhendo assinatura do Preposto da 

Contratada e remetendo cópia do Termo de Abertura ao Gestor do Contrato, devendo ao 

final do Contrato, encerrar o livro de ocorrências e encaminhá-lo ao Gestor para juntada 

aos autos. 

5.4.1.7. Registrar, diariamente, no livro de ocorrências todas as ocorrências e deficiências 

detectadas relacionadas com a execução, objetivando o fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, sob os aspectos de quantidade e qualidade (rotinas estabelecidas, recursos 

humanos e materiais utilizados). 

5.4.1.8. Zelar pelo fiel cumprimento da jornada de trabalho estabelecida, controlando a 

compensação de jornada, se houver. 

5.4.1.9. Dirigir toda e qualquer determinação aos empregados da Contratada por meio do 

Preposto/Encarregado/Líder de Equipe ou do empregado indicado por ela para a 

respectiva Comarca/Juizado.  

5.4.1.10. Encaminhar os apontamentos de eventuais deficiências relacionadas com a 

execução sob aspecto quantitativo e qualitativo, bem como as eventuais deficiências 

relacionadas com a execução sob o aspecto dos serviços, exigindo as medidas corretivas 

por parte da contratada. 

5.4.1.11. Notificar as irregularidades detectadas, por escrito e mediante assinatura da 

Contratada (Preposto/Encarregado/Líder de Equipe ou empregado indicado por ela para 

a respectiva Comarca/Juizado), fixando prazo para a correção. 

5.4.1.12. Notificar a Contratada e informar ao Gestor acerca de afastamento de qualquer 

colaborador, se constatada e registrada a inoperância, desleixo, incapacidade ou atos 

desabonadores (utilização indevida de telefone para realização de interurbanos, 

indisciplina de empregados, uso excessivo de celular pessoal, acesso a chats, aplicativos 

e mídias sociais). 

5.4.1.13. Comunicar ao Gestor do Contrato qualquer irregularidade observada, em 

relação à execução dos serviços, tais como: sugestão de aplicações de sanções 
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administrativas, solicitação de aditamento (acréscimos e supressões), nepotismo, 

exemplificadamente, bem como as situações cujas providências excedam sua 

competência, propondo as providências cabíveis. 

5.4.1.14. Em caso de substituição do Fiscal do Contrato, ou a ocorrência de qualquer fato 

superveniente, comunicar formalmente ao seu Substituto as obrigações e deveres dos 

procedimentos tomados, sob pena de responder cumulativamente pelo prejuízo. 

5.4.1.15. Observar e exigir o fiel cumprimento das obrigações da contratada na execução 

do serviço. 

5.4.1.16. Sugerir a aplicação das penalidades prevista na Lei de Licitações e no Contrato 

ao Ordenador de Despesas, com a observância do contraditório e ampla defesa, 

encaminhando os autos instruídos para a decisão.  

5.4.1.17. Realizar o controle e a comprovação da efetiva prestação do serviço, retratando 

no Atestado de Prestação de Serviços. 

5.4.1.18. Observar/acompanhar a existência, se houver, de banco de horas (compensação) 

e não permitir que os empregados da Contratada realizem horas-extras, exceto em caso 

de comprovada necessidade de serviço e que seja passível de compensação;, assim como, 

só poderão ser realizadas horas extras desde que previamente autorizadas pelos fiscais do 

contrato, com documento de autorização juntado nos autos;  

5.4.1.19.  Implementar e estabelecer formas de avaliação e controle de qualidade dos 

serviços prestados, mediante a utilização de planilhas específicas. 

5.4.2.20. Evitar ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser 

dirigidas ao Preposto da Contratada.  

5.4.2.21. Conferir por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão 

prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho. 

5.4.2.22. Observar outras atribuições ao Fiscal previstas no Termo Contratual/Termo de 

Referência, na Lei de Licitações e Contratos Administrativos, no Marco Regulatório, na 

Instrução Normativa n. 05/2017, no que couber, nas Instruções Normativas SCC n. 

01/2011 (versão 02), 001/2009 - Coord. Administrativa/TJMT, e SCT n. 01/2018; 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – CONTINGENCIAMENTO DOS ENCARGOS 

TRABALHISTAS    
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6.1. Os encargos sociais trabalhistas serão contingenciados conforme o quadro abaixo, 

que faz parte integrante do contrato, incidentes sobre a remuneração mensal dos 

empregados alocados nos postos de trabalhos, em conformidade com as Instruções 

Normativas 02/2008, 03/2013-C.ADM, e a Resolução n. 169 e 183 de 2013 do Conselho 

Nacional de Justiça – CNJ: 

 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES POR ATOS PRATICADOS NO 

DECORRER DA CONTRATAÇÃO 

7.1. O atraso injustificado no início da execução dos serviços objeto do presente edital 

sujeitará a adjudicatária à multa de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor mensal 

contratado, limitado a 10% (dez por cento); 

7.2. No caso de inexecução total ou parcial dos serviços contratados, a Administração 

poderá garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa, nas condições descritas abaixo; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

Poder Judiciário de Mato Grosso por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após o 

prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior; 

7.3. Nos termos do artigo 7º da Lei n. 10.520/2002, a licitante ficará impedida de licitar e 

contratar com o Estado de Mato Grosso, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e será 

descredenciada do SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se 

  Rubricas: de acordo com art. 4º da Resolução 169/2013 Percentual (%)

13º (Décimo Terceiro) Salário 8,33%

Férias e 1/3 (um terço) constitucional 12,10%

Subtotal 20,43%

Incidência do Submódulo 2.2 6,54%

Multa do FGTS 4,00%

Total Encargos a Contingenciar 30,97%
*A incidência recai sobre as verbas de 13º salário, férias e 1/3 constitucional, variando de acordo 

com o RAT Ajustado da empresa
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refere o inciso XIV do art. 4º da mesma Lei, sem prejuízo das multas previstas em edital, 

contrato e demais cominações legais, nos casos de: 

7.3.1. Não celebrar o contrato; 

7.3.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

7.3.3. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

7.3.4. Não mantiver a proposta; 

7.3.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

7.3.6. Cometer fraude fiscal. 

7.4. Para os fins de aplicação de penalidades reputar-se-ão inidôneos os atos tipificados 

nos artigos 337-E a 337-O do Capítulo II-B (Dos Crimes em Licitações e Contratos 

Administrativos), do Código Penal brasileiro;  

7.5. Na aplicação das penalidades previstas, a Administração considerará, 

motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante 

ou contratada, após a análise da defesa prévia, se apresentada, nos termos do que dispõe 

o artigo 87 da Lei n. 8.666/1993;  

7.6. As penalidades serão registradas, ainda, no cadastro e no site do TJMT e no SICAF; 

7.7. No caso de inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções e os prazos legais descritos no artigo 87, 

da Lei n. 8.666/1993.  

7.8. Aplicada a penalidade de multa e apurado o respectivo valor, a Contratada terá o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da ciência dessa aplicação, para providenciar o 

recolhimento da importância correspondente ao Fundo de Apoio ao Judiciário - Funajuris. 

7.8.1. Se a multa aplicada não for depositada no prazo estipulado será descontada da 

garantia prestada ou caso seja superior, responderá a Contratada pela sua diferença, que 

será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 

judicialmente, sem prejuízo do registro no serviço de protesta e na Dívida Ativa do Estado 

de Mato Grosso. 

7.9. No descumprimento das obrigações contratuais, a Administração, poderá aplicar 

multas observando os seguintes parâmetros: 

a) 1% (um por cento) do valor do contrato por dia útil de atraso no início da execução dos 

serviços, até o máximo de 10% (dez por cento), o que configurará a inexecução total do 
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contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b) Até o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato em caso de 

inexecução total, ou sobre a parcela inadimplida, em caso de inexecução parcial. 

c) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal contratado, em caso de inadimplemento de 

qualquer cláusula do contrato, dobrável em caso de reincidência; 

d) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, no caso de recusa injustificada 

da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de contrato ou deixar de apresentar os 

documentos exigidos para a sua celebração, nos prazos e condições estabelecidos; 

e) 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, pela recusa em corrigir qualquer 

serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar 10 (dez) dias 

que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

f) 0,1% do valor do contrato por dia de atraso para a entrega dos documentos necessários 

para abertura da conta corrente vinculada, conforme prazo estabelecido, em que serão 

depositados os valores retidos nos termos da Resolução n. 169/2013/CNJ; 

g) 0,07 (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo 

de 2% (dois por cento), do prazo máximo para apresentação da garantia contratual.  

7.9.1. Será configurada a inexecução parcial do objeto quando houver paralisação da 

prestação dos serviços de forma injustificada por mais de 10 dias;  

7.9.2. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

a) Houver atraso injustificado, do inicio dos serviços, por mais de 10 dias úteis após o 

prazo estabelecido no cronograma definido na assinatura do Contrato, bem como da 

emissão da ordem de serviços, em relação aos postos alocados nas Comarcas em obras;  

b) Todos os serviços executados não forem aceitos pela fiscalização por não atenderem 

às especificações deste documento, durante 30 dias consecutivos de prestação dos 

serviços; 

7.10. Pelo descumprimento das obrigações contratuais a Administração aplicará, ainda, 

multas à Contratada, conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 R$ 300,00 
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2 R$ 500,00 

3 R$ 700,00 

4 R$ 900,00 

5 R$ 2.000,00 

6 R$ 5.000,00 

 

 

Tabela 2 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 

Permitir a presença de empregado não uniformizado ou 

com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem 

crachá; 

1 
Por empregado 

e por ocorrência 

2 
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos 

serviços;  
1 

Por empregado 

e por dia 

3 

Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo como 

por caráter permanente, ou deixar de providenciar 

recomposição complementar; 

2 Por ocorrência 

4 
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de 

material; 
2 Por ocorrência 

5 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito, os serviços contratuais;  
6 

Por dia e por 

tarefa designada 

6 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus 

agentes;  
3 Por ocorrência 

7 
Utilizar as dependências do CONTRATANTE para fins 

diversos do objeto do contrato;  
5 Por ocorrência 

8 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; 
5 Por ocorrência 

9 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais; 
6 Por ocorrência 

10 Retirar funcionários do serviço durante o expediente, sem a 4 Por empregado 
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anuência prévia do CONTRATANTE;   e por dia 

 

Para os itens a seguir, deixar de: 

11 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal; 
1 

Por funcionário 

e por dia 

12 
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou 

incompatível com suas atribuições; 
1 

Por empregado 

e por dia 

13 Manter a documentação de habilitação atualizada; 1 
Por item e por 

ocorrência 

14 
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado 

pela FISCALIZAÇÃO;  
1 Por ocorrência 

15 
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de 

acesso de seus funcionários; 
1 Por ocorrência 

16 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 

FISCALIZAÇÃO;  
2 Por ocorrência 

17 Efetuar a reposição de funcionários faltosos; 2 Por ocorrência 

18 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente; 3 Por ocorrência 

19 

Efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-

refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar 

com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à 

execução do contrato nas datas avençadas; 

2 
Por dia e por 

ocorrência 

20 Entregar o uniforme aos funcionários a cada 6 (seis) meses; 1 
Por funcionário 

e por dia 

21 
Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, 

trabalhista e previdenciária; 
2 

Por ocorrência e 

por dia 

22 
Creditar os salários nas contas bancárias dos empregados, em 

agências localizadas na cidade local da prestação dos serviços; 
1 

Por ocorrência e 

por dia 

23 

Deixar de providenciar a substituição no prazo constante 

Cláusula 6.4.3, sem justificar os motivos pelo qual originou a 

infração; 

1 
Por ocorrência e 

por dia 
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7.10.1. Também será considerada inexecução parcial ou total se a empresa enquadrar em 

pelo menos 1 (uma) das situações abaixo: 

Tabela 3 

GRAU 
QUANTIDADE DE INFRAÇÕES 

Inexecução Parcial Inexecução Total 

1 7 ou mais 12 ou mais 

2 6 ou mais 11 ou mais 

3 5 ou mais 10 ou mais 

4 4 ou mais 7 ou mais 

5 3 ou mais 5 ou mais  

6 2 ou mais 3 ou mais 

 

7.11. Da documentação fiscal, trabalhista e previdenciária:  

7.11.1. Documentação adicional - Conforme solicitado pelo fiscal/gestor do contrato, no 

prazo de 5 (cinco) dias: 

a) Extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia e Tempo 

de Serviço - FGTS de seus empregados, bem como quaisquer outros documentos que 

possam comprovar a regularidade trabalhista e fiscal da CONTRATADA; 

b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em 

que conste como tomador o Órgão ou Unidade contratante: cópia do(s) contracheque(s) 

assinado(s) pelo(s) empregado(s) de qualquer mês da prestação dos serviços ou ainda dos 

respectivos comprovantes de depósitos bancários; 

c) os comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, auxílio-

alimentação, etc), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo 

coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer 

empregado; 

d) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem previstos 

em lei; 

e) outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e fiscal da 
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CONTRATADA. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018 

8.1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

8.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 

informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados 

em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse 

das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

8.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados 

em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de 

Dados. 

8.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, 

para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos 

representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços 

eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação. 

8.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção 

de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação com o intuito de proteger osdados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

8.6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte 

e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 

forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no 

art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

 

9. CLÁUSULA NONA – FORMA DE PAGAMENTO 
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9.1. O pagamento deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura (data do protocolo via Protocolo Administrativo Virtual, em observância a 

IN 10/2021-C.Adm) quando mantidas todas as condições iniciais de habilitação e caso 

não haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido a Contratada. 

9.1.1. A Nota Fiscal/Fatura será analisada pela Divisão de Contratos Terceirizados com 

base nos Atestados de Execução de serviço emitido pelo Fiscal de Execução. 

9.1.1.1. Após a análise dos documentos fiscais, trabalhistas e previdenciários 

apresentados, o Gestor do contrato submeterá esses documentos à análise técnica e 

contábil, podendo ser assistido e subsidiado com informações pertinentes a essa 

atribuição, por terceiros contratados para essa finalidade ou por outros servidores com 

capacidade técnica para tanto, juntando toda essa documentação posteriormente nos 

Anexos dos respectivos Contratos. 

a) Relação nominal dos profissionais alocados nos postos de trabalho, bem como cópia 

da folha de pagamento do mês anterior à execução dos serviços; 

b) Guias de recolhimento GPS, com seu comprovante de efetivo recolhimento; 

c) Guia de recolhimento FGTS, com seu comprovante de efetivo recolhimento; 

d) Comprovante de pagamento, do mês do adimplemento da obrigação, referente a auxilio 

alimentação e auxilio-transporte dos profissionais alocados nos postos de trabalho – VT, 

VA e CB); 

e) Arquivo GFIP/SEFIP; 

f) Comprovante de pagamentos (holerites ou depósitos bancários) 

g) Folha de pagamento analítica mensal; 

h) Aviso recibo de férias (se houver) 

i) Termo de Rescisão contrato trabalho do colaborador (se houver); 

j) Folha de ponto/frequência dos empregados; 

k) Resumo discriminado de faturamento, incluindo o quantitativo e o número de horas 

executadas pelos postos de trabalhos; 

l) demonstrativo de férias e licenças concedidas, indicando se houve ou não a 

substituição/ocupação do posto de trabalho, referente ao mês de prestação dos serviços; 

m) Guia de recolhimento do ISSQN, com prazo para pagamento de até 10 (dez) dias úteis 

antes do vencimento, no mínimo; 
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n) Fotocópia de Nota Fiscal dos insumos (materiais e equipamentos) entregues no mês de 

referência, com o recebimento pelo Fiscal de Execução; 

o) Outros documentos que forem necessários à análise; 

9.2. A Nota Fiscal devidamente atestada será encaminhada pelo Fiscal do Contrato para 

o Departamento Financeiro ou do Funajuris para pagamento por crédito em conta corrente 

da Contratada por meio de ordem bancária, mediante a apresentação das seguintes 

comprovações: 

a) Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede da 

adjudicatária, comprovando a regularidade tributária e da dívida ativa, dentro do prazo de 

valiade; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade, dentro do 

prazo de validade; 

c) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), dentro do prazo de validade; 

d) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da Contratada, dentro do prazo de validade; 

e) Planilha de cálculo do valor a ser deduzido na nota fiscal pela não ocupação dos postos 

de trabalho em caso de falta e posto vago; 

f) Planilha do contingenciamento mensal de parcela do pagamento devido à Contratada, 

em atendimento à Resolução n. 169, de 31 de janeiro de 2013 e alterações posteriores, do 

Conselho Nacional de Justiça; 

g) As certidões de regularidade fiscal exigidas para o pagamento deverão ser apresentadas 

individualmente ou as que constarem da consulta “on line” do Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, dentro do prazo de validade, podem ser substituídas, 

conforme determinação da área competente do pagamento. 

9.3. A Contratada não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso daquele 

apresentado em sua Proposta e constante do preâmbulo do Contrato; 

9.3.1. O banco, a agência e a conta corrente em que devem ser depositados os pagamentos 

devidos à Contratada deverá ser por ela indicada na Proposta de preços e em cada Nota 

Fiscal; 

9.4. As Notas Fiscais/Faturas apresentadas em desacordo com o estabelecido no Edital e 
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no Contrato serão devolvidas à Contratada para a devida regularização e nesse caso o 

prazo previsto para o pagamento será interrompido. 

9.4.1. A contagem do prazo previsto para pagamento será reiniciada a partir da respectiva 

regularização, desconsiderado o prazo anteriormente decorrido durante a análise das 

Notas Fiscais/Faturas consideradas irregulares. 

9.5. A glosa nos pagamentos, sem prejuízo das sanções cabíveis, só deverá ocorrer quando 

a Contratada: 

9.5.1. Não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; 

9.5.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

9.5.3. Caso verificada pendência de liquidação de qualquer obrigação financeira imposta 

à Contratada, penalidade ou inadimplência. 

9.6. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das 

condições exigidas para habilitação, será providenciada a notificação da Contratada para 

que no prazo de 10 (dez) dias regularize sua situação ou no mesmo prazo apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 

9.6.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos 

em que identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela 

própria Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça 

do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de 

salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS 

decorrentes. 

9.6.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos, bem como deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual, assegurada à contratada a ampla defesa. 

9.6.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
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normalmente, desde que autorizados pelo Ordenador de Despesa, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

9.6.4. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada 

inadimplente. 

9.7. Serão retidos, nos termos da Resolução n. 169/2013/CNJ e a Instrução Normativa n. 

3/2013- C.ADM., os pagamentos pela Administração das verbas destinadas ao pagamento 

das férias e 13º (décimo terceiro) salário, 1/3 constitucional, multa do FGTS e a incidência 

de encargos previdenciários e do FGTS, sobre a soma das verbas, sendo depositado em 

conta vinculada, aberta para esta finalidade; 

9.8. Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando couber, estarão 

sujeitos à retenção, na fonte, dos seguintes tributos: 

9.8.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, e 

Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público -PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB no1.234, de 11 de 

janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei n. 9.430, de 27 de dezembro de 

1996. 

9.8.2. Contribuição previdenciária, correspondente a onze por cento, na forma da 

Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei 

n. 8.212, de 24 de julho de 1991; e  

9.8.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei 

Complementar n. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal 

e/ou distrital sobre o tema; 

9.8.4. Poderão ser retidos os demais tributos impostos por lei ou regulamentação 

específica; 

9.9. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da 

CONTRATADA em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias implicarão em rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades e demais cominações legais; 
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9.10. O Tribunal de Justiça reserva-se o direito de somente efetuar o pagamento dos 

serviços prestados após a comprovação do pagamento do mês anterior dos seguintes 

encargos: salários, auxilio-alimentação e auxilio-transporte dos profissionais alocados 

nos postos de trabalho e dos respectivos encargos sociais; 

9.10.1. A comprovação de que trata o subitem anterior será demonstrada mediante 

apresentação de documentos oficiais, correspondentes ao mês do adimplemento da 

obrigação ou, excepcionalmente, do mês anterior, quando ainda não vencidas as referidas 

contribuições; 

9.10.2. Os valores correspondentes ao vale-transporte serão pagos à Contratada somente 

em relação aos empregados que expressamente optarem por receber esse benefício, 

correspondendo ao valor da tarifa vigente no Município em que o serviço será prestado 

ou de acordo com o que estabelece a Convenção Coletiva de Trabalho, no caso de 

Município que não possui serviço de transporte coletivo. 

9.11. No caso de falta do profissional em qualquer posto de trabalho, não suprido por 

outro profissional, será descontado do faturamento mensal o valor correspondente ao 

número de horas/dia não trabalhados no posto; 

9.12. No último mês da vigência contratual, a Contratada deverá apresentar planilha com 

as ocorrências de falta, férias dos profissionais alocados e não substituídos e postos de 

trabalho não ocupados referente ao mês anterior e ao mês de faturamento; 

9.12.1. O pagamento dos serviços prestados no último mês de vigência contratual 

somente ocorrerá após a comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas 

(pagamento do salário referente ao ultimo mês de vigência do Contrato e quitação relativa 

à rescisão do Contrato de Trabalho entre empregado e empregador), por parte da 

Contratada. 

 

 

10. CLAUSULA DÉCIMA – DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE    

10.1. A repactuação de preços como espécie de reajuste contratual, deverá ser utilizada 

nas contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, desde 

que seja observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos as quais a 

proposta se referir, conforme estabelece o Decreto n. 9.507, de 2018. Os preços 
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contratados poderão ser repactuados, mediante negociação entre as partes; 

10.2. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a 

anualidade disposta no item 18.1, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é 

direito do contratado, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos 

contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição da República 

Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber o pagamento mantidas as 

condições efetivas da proposta; 

10.3. A repactuação será realizada para discutir a variação de custos de mão de obra, em 

consonância com a Convenção Coletiva da respectiva categoria ou legislação posterior 

que alterar direito. 

10.4. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou 

convenção coletiva deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra 

decorrente desses instrumentos.  

10.5. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação (mão de obra) e 

reajuste será contado a partir da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 

trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação 

dos custos for decorrente da mão-de-obra e estiver vinculada às datas-bases destes 

instrumentos. 

10.6. O direito de pleitear repactuações subsequentes à primeira surge com a ocorrência 

de novos fatos geradores; 

10.7. As repactuações serão precedidas de solicitação da Contratada, acompanhada de 

demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de 

custos e formação de preços acompanhada do novo acordo, convenção ou dissídio 

coletivo que fundamenta a repactuação, que será analisada pelo Ordenador de Despesas;  

10.7.1. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 

sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva: 

10.7.2. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos 

decorrente do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo 

contratado do aumento dos custos, considerando-se:  

10.7.2.1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;  
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10.7.2.2. As particularidades do contrato em vigência;  

10.7.2.3. A nova planilha com variação dos custos apresentada;  

10.7.2.4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 

tarifas públicas ou outros equivalentes;  

10.7.2.5. A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante; 

10.7.2.6. CCT registrada da respectiva categoria.  

10.8. O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação 

de custos alegada pela contratada;  

10.9. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, e não poderão 

alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com 

a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento;  

10.10. As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a 

vigência do contrato, será objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual 

ou com o encerramento do contrato; 

10.11. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 

iniciadas observando-se o seguinte:  

10.11.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;  

10.11.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem 

de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou  

10.11.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 

repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na 

forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência 

retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento 

devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras;  

10.12. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens 

que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente;  

10.13. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 

momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no 

art. 65 da Lei n. 8.666; 

10.14. A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à 

repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente 
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contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do início da contratação, 

conforme determina o art. 24, inciso XI da Lei nº 8.666. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

11.1. Cabe ao CONTRATANTE: 

11.1.1. Exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços executados e o 

cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta, por meio de servidor especialmente 

designado ou por terceiro designado para prestar apoio; 

11.1.1.1. Essa fiscalização não exime a Contratada de ser única e exclusivamente 

responsável pela execução de todos os serviços; 

11.1.2. Designar gestor e fiscal para o acompanhamento e fiscalização do contrato; 

11.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por meio de servidor 

especialmente designado, procedendo à anotação das ocorrências no Livro de 

Ocorrências, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos; 

11.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

11.1.5. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato; 

11.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas e contingenciar verbas sobre o valor da 

fatura de serviços da contratada, em conformidade com o que dispõe a Resolução n. 

169/2013/CNJ e a Instrução Normativa n. 3/2013-C.ADM, no que couber, e alterações 

posteriores; 

11.1.7. Efetuar o recolhimento do ISSQN de acordo com a(s) Guia(s) de Recolhimento 

obtida(s) pela Contratada junto às Prefeituras Municipais. 

11.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

11.1.8.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente ao preposto ou responsáveis por ela indicados; 

11.1.8.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
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11.1.8.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos empregados da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o empregado foi contratado e; 

11.1.8.4. Considerar os empregados da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão responsável pela contratação; 

11.1.9. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição, de empregado da 

contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua 

fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 

11.1.10. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para 

a execução do serviço; 

11.1.11. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser 

solicitado pelo representante ou preposto da CONTRATADA; 

11.1.12. Colocar à disposição dos empregados da CONTRATADA local para a guarda 

de uniforme e outros pertences necessários ao bom desempenho dos serviços; 

11.1.13. Fornecer condições adequadas para instalações dos equipamentos e guarda dos 

materiais; 

11.1.14. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos, 

solicitando à CONTRATADA as substituições e os treinamentos que se verificarem 

necessários; 

11.1.15. Solicitar e examinar, a qualquer tempo, as CTPS dos empregados para 

comprovar o registro de função profissional e o valor do salário, bem como outros 

documentos pertinentes à execução do contrato para comprovar a regularidade fiscal, 

previdenciária, trabalhista e tributária; 

11.2. Obrigações da Contratada:  

11.2.1. Ao ser convocada para efetivar a contratação a licitante vencedora deverá 

comparecer para assinatura do contrato, em 3 (três) dias úteis a contar da convocação, sob 

pena de recair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, caso 

em que a Administração se reserva o direito de chamar os próximos colocados no 

certame; 

11.2.2. Apresentar Garantia contratual, no prazo de 10 (dez) dias úteis, bem como os 

documentos necessários para abertura da conta-depósito vinculado, no prazo de 20 (vinte) 
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dias, de acordo com os itens 17.1 do termo de referência; 

11.2.3. Obrigar-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

11.2.4. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta e das normas e determinações em vigor, com a alocação dos empregados em 

quantidade e com perfil necessário ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

11.2.5. A Contratada iniciará a execução dos serviços na data delimitada no instrumento 

contratual, de acordo com o cronograma a ser estabelecido pela Fiscalização do Contrato 

levando em consideração o Contrato atualmente vigente; 

11.2.6. A alocação dos postos de trabalho deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis após 

o recebimento da Ordem de Serviço emitida pelo Contratante; 

11.2.7. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente 

dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de 

forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências 

objeto dos serviços; 

11.2.8. Garantir que o empregado cumpra a jornada de trabalho predeterminada e que os 

serviços sejam executados em horários que não interfiram no bom andamento da rotina 

de funcionamento do Contratante; 

11.2.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.2.10. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme 

disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

11.2.11. Apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, 

no prazo de até 10 (dez) dias após a assinatura do Contrato: 

11.2.11.1. Preposto, com poder para representá-la administrativamente para ser o elo com 

a fiscalização; 

11.2.11.2. Relação nominal dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 

horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no 
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Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela 

execução dos serviços, quando for o caso; 

11.2.11.3. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos 

e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, demonstrando 

a correspondência da função contratada, devidamente assinada pela Empresa; 

11.2.11.4. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 

serviços (tais exames correrão a expensas da contratada);  

11.2.12. Entregar, até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção 

ou rescisão do contrato), os documentos abaixo relacionados: 

11.2.12.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 

serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

11.2.12.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referente às 

rescisões contratuais; 

11.2.12.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS 

de cada empregado dispensado;  

11.2.12.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados; 

11.2.12.5. Demais documentos necessários; 

11.2.13. Entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela administração, por 

amostragem, ou na totalidade, quaisquer dos seguintes documentos: 

11.2.13.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 

Administração contratante; 

11.2.13.2. Folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em 

que conste como tomador o órgão ou entidade contratante; 

11.2.13.3.  Contracheque(s) assinado(s) pelo(s) empregado(s) relativo(s) a qualquer mês 

da prestação dos serviços e recibo(s) de depósito(s) bancário(s); 

11.2.13.4.  Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, 

auxílio alimentação, entre outros) a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção 

ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 

qualquer empregado. 

11.2.13.5. Comprovantes de realização de cursos de treinamento e reciclagem que forem 

exigidos por Lei ou pelo Contrato e CCT; 
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11.2.14. Apresentar, quando solicitado pela Contratante, atestado de antecedentes cíveis 

e criminais de qualquer empregado alocado para prestar serviços no Contrato; 

11.2.15. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados, até o 5º (quinto) dia útil do 

mês subsequente ao vencido, de acordo com a Convenção Coletiva vigente, alocados na 

execução contratual; 

11.2.15.1. O pagamento deverá ser realizado mediante depósito na conta bancária aberta 

para esse fim em nome do trabalhador, em agências situadas na localidade ou região em 

que ocorre a prestação dos serviços, bem como recolher no prazo legal os encargos sociais 

decorrentes da contratação, encaminhando cópia ao fiscal do contrato das comprovações 

respectivas; 

11.2.15.1.1. Em caso de impossibilidade de cumprimento da disposição no subitem 

15.13.1., nos termos do Item 1.4, do Anexo III-B, da IN n. 05/2017-MPOG, a Contratada 

deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração possa verificar a realização 

do pagamento; 

11.2.16. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos trabalhistas, sociais, 

previdenciários, fiscais, comerciais e tributários e as demais previstas na legislação 

específica, resultantes da execução contratual, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

11.2.17. Responsabilizar-se nos prazos legais, em relação aos seus funcionários, por todas 

as despesas decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, 

seguros de acidentes, tributos, indenizações, auxílio-alimentação, vale-transporte, 

uniformes, crachás, equipamentos de proteção individual – EPI e outras que porventura 

venham a ser criadas e exigidas por legislação específica; 

11.2.18. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto 

da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 

57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2.19. O disposto neste item deve ser observado ainda para os custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo 

de vale-transporte. Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos 
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quantitativos que favoreça a contratada, este será revertido como lucro durante a vigência 

contratual inicial, mas será objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual; 

11.2.20. Responsabilizar-se pelo transporte dos seus empregados até as dependências do 

Contratante em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações 

em que se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário; 

11.2.21. Autorizar a Contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o 

desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 

diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, 

quando estes não forem adimplidos tempestivamente, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

11.2.21.1. Quando não for possível a realização dos pagamentos a que se referido neste 

item será realizada pela própria Administração, esses valores retidos cautelarmente serão 

depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 

exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das 

contribuições sociais e FGTS; 

11.2.22. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento contratual e na legislação 

vigente, podendo culminar em rescisão contratual; 

11.2.23. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 

condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem 

prejuízo das demais sanções; 

11.2.23.1. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da 

manutenção das condições exigidas para habilitação, será providenciada a notificação da 

Contratada para que no prazo de 10 (dez) dias regularize sua situação ou no mesmo prazo 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do Contratante, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação; 

11.2.23.2. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos 

casos em que identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela 

própria Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça 

do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de 

salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS 
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decorrentes; 

11.2.23.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos, bem como deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual, assegurada à contratada a ampla defesa. 

11.2.24. Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 

serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para 

todos os empregados, bem como o acesso de seus empregados, via internet, por meio de 

senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo 

de verificar se as suas contribuições previdenciários foram recolhidas; 

11.2.25. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de 

extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização; 

11.2.26. Manter o quantitativo de pessoal apresentado na proposta/Contrato, observada a 

produtividade estabelecida; 

11.2.27. Substituir em até 24 (vinte e quatro) horas, mediante comunicação escrita da 

fiscalização, o empregado que não se apresentar limpo e asseado, quer no aspecto de 

vestuário e calçado, quer no aspecto de higiene pessoal; 

11.2.28. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas após Notificação do Fiscal/Gestor, qualquer empregado 

considerado com conduta inconveniente ou incapacidade técnica pela Administração; 

11.2.29. Substituir, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, qualquer de seus 

empregados que ocupem posto de trabalho, sempre que solicitado pelo Contratante por 

outro com capacitação igual ou superior; 

11.2.30. A Contratada não poderá alocar funcionário que foi afastado a pedido da 

Contratante, nos termos deste item, mesmo que para substituição de outros empregados 

em licença, dispensa, suspensão ou férias; 

11.2.31. Manter os empregados uniformizados e identificados por crachás, com fotografia 

recente e nome visível; 

11.2.32. Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança 
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recomendados pelas normas regulamentares (EPI), quando for o caso, afastando do 

serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los; 

11.2.33. Zelar para que seus empregados tratem com urbanidade e cortesia o público 

interno e externo do Poder Judiciário de Mato Grosso 

11.2.34. Cuidar para que o preposto e o empregado mantenha permanente contato com a 

unidade responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas 

relativas à execução do contrato; 

11.2.35. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 

e procedimentos internos do Contratante, inclusive de acesso às dependências do 

Contratante; 

11.2.36. Responder pelos danos causados ao patrimônio do Poder Judiciário do Estado de 

Mato Grosso ou de terceiros, durante a execução do Contrato; 

11.2.37. Instruir e treinar seus empregados quanto à prevenção de acidentes e incêndio 

nas dependências da CONTRATANTE; 

11.2.38. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seus 

empregados, bem como as ocorrências havidas, permitindo ao Contratante o acesso ao 

controle de frequência; 

11.2.39. Cumprir a legislação aplicável, referida neste Termo de Referência, além dos 

postulados legais vigentes de âmbito estadual e municipal, referentes à execução do 

contrato, bem como aquelas referentes à segurança e à medicina do trabalho;        

11.2.40. Apresentar, sempre que solicitado pelo Contratante, as CTPS dos empregados e 

outros documentos pertinentes à execução do contrato para comprovar a regularidade 

fiscal, previdenciária, trabalhista e tributária; 

11.2.41. Emitir as Notas Fiscais somente após o envio dos atestados de execução dos 

serviços emitidos pelos Fiscais; 

11.2.42. Apresentar juntamente com a Nota Fiscala relação dos empregados contendo o 

mês de competência, nome completo, data de admissão, dias trabalhados e valor do posto 

de serviços proporcional aos dias trabalhados, a fim de viabilizar o pagamento, apresentar 

as Notas Fiscais protocoladas via Protocolo Administrativo Virtual-PAV, em observância 

a IN 10/2021-C.Adm e suas alterações, com os seguintes documentos: 

11.2.42.1. Folha de pagamento analítica e recibos de pagamento de salários (devidamente 
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assinados pelos empregados) ou recibos de depósitos bancários, inclusive décimo terceiro 

e férias dos empregados, referentes ao mês pleiteado 

11.2.42.2. Documentação rescisória completa, recibos de pagamento dos empregados 

demitidos no período e exames médicos demissionais; 

11.2.42.3. Registro de ponto de todos os empregados, que prestam serviço junto ao 

Contratante, acompanhados dos documentos comprobatórios das faltas justificadas ou 

não e substituições; 

11.2.42.4. Comprovante de pagamento de auxílio-alimentação, vale-transporte e outros a 

que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, 

relativos ao mês de prestação de serviço. 

11.2.42.5. Recolhimento dos encargos previdenciários e obrigações sociais, previstas na 

legislação social e trabalhista em vigor (FGTS, 13º Salário, INSS, Férias Proporcionais), 

correspondentes a última competência vencida, compatível com o efetivo declarado; 

11.2.42.6. Regularidade fiscal junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 

Regularidade junto à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

bem como apresentação da Certidão Negativa ou positiva com efeitos de Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT); 

11.2.42.7. Relação dos empregados Constantes do Arquivo SEFIP (RE), Guia de 

Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e informações a previdência 

Social – GFIP – que corresponda a mão de obra envolvida na execução contratual, bem 

como o recolhimento da Previdência Social e FGTS em relação às férias e o décimo 

terceiro; 

11.2.42.8. Guia da Previdência Social – GPS – que corresponda a GFIP dos empregados 

vinculados a execução contratual; 

11.2.43. Na forma da legislação aplicável, na admissão, na demissão e durante a vigência 

dos contratos de trabalho, realizará, às suas expensas, os exames médicos e 

complementares dos seus empregados, apresentando atestados médico admissionais e 

demissionais; 

11.2.44. Apresentar, anualmente, a cópia da RAIS e do CAGED, contendo todos os 

empregados alocados na execução contratual; 

11.2.45. Recrutar, selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os 
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serviços, encaminhando ao Contratante os empregados necessários à execução dos 

serviços, que sejam portadores de atestados de boa conduta e demais referências, de 

acordo com a qualificação mínima exigida neste TR e tendo funções profissionais 

legalmente registradas em sua CTPS; 

11.2.46. Encaminhar ao CONTRATANTE, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,  

relação de empregados que fruirão férias no período subsequente, assim como, daqueles 

que irão substituí-los, com a respectiva documentação (CTPS, RG, CPF, exame 

admissional, PIS/PASEP); 

11.2.47. Providenciar a devida substituição dos empregados faltosos, sob pena de glosa 

do posto descoberto na Nota Fiscal subsequente independentemente de autorização 

superior e da Contratada. 

11.2.47.1. Apresentar o comprovante de pagamento ou/transferência com comprovante 

da guia bancária em nome do empregado substituto, caso tenha havido comprovadamente 

a substituição; 

11.2.47.2. Apresentar substitutos que possuam a qualificação mínima exigida nos Itens 

6.3 e 6.4, do Termo, por meio de documento individualizado, contendo nome, CPF, 

período, motivo e a identificação do empregado substituído; 

11.2.47.3. Os empregados substitutos devem ser remunerados com o salário devido ao 

empregado substituído, recolhendo-se os encargos correspondentes; 

11.2.48. Conservar e reparar as instalações do CONTRATANTE disponibilizadas para 

uso dos seus empregados e guarda de materiais e equipamentos; 

11.2.49. Responsabilizar-se, ainda, por:  

11.2.49.1. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

11.2.49.2. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus 

empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do 

CONTRATANTE; 

11.2.49.3. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionada 

à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
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continência; 

11.2.49.4. Encargos fiscais, comerciais e tributários resultantes desta contratação; 

11.2.50. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos citados no 

item anterior não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 

CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato 

11.2.51. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

11.2.51.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 

CONTRATANTE; 

11.2.51.2. Contratar cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção, chefia ou 

assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal de Justiça de Mato Grosso, 

durante a vigência deste contrato, em cumprimento ao que estabelece o art. 3º da 

Resolução n. 7/2005-CNJ; 

11.2.51.3. Veicular publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização 

do CONTRATANTE; 

11.2.51.4. Subcontratar outra empresa para execução do objeto do Contrato; 

11.2.51.5. Utilizar os telefones do Contratante sob a responsabilidade da Contratada para 

ligações interurbanas de qualquer natureza, bem como para tratar de assuntos alheios ao 

serviço; 

11.2.51.5.1. Serão deduzidos da fatura mensal correspondente quaisquer valores 

referentes a serviços especiais e interurbanos, taxas e serviços medidos e registrados nas 

contas dos telefones do Contratante, quando comprovadamente feitos por empregado da 

Contratada; 

11.2.52. Utilizar o nome da Contratante, ou sua qualidade de Contratada, em quaisquer 

atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios 

e impressos, sob pena de rescisão do presente contrato; 

11.2.53. Oferecer o contrato em garantia de operações de crédito bancário; 

11.2.54. Comercialização de produtos pelos empregados nas dependências da 

Contratante; 

11.2.55. O atraso na apresentação, por parte da Contratada, da fatura ou dos documentos 

exigidos como condição para pagamento importará em prorrogação automática do prazo 
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em igual número de dias de vencimento da obrigação da Contratante; 

11.2.56. O atraso no pagamento decorrente das circunstâncias descritas na obrigação 

anterior, não exime a Contratada de promover o pagamento dos empregados nas datas 

regulamentares, nem das obrigações sociais e trabalhistas; 

11.2.57. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre 

todo e qualquer assunto de interesse do contratante ou de terceiros, que tomar 

conhecimento em razão da execução do contrato, devendo orientar os profissionais nesse 

sentido; 

11.2.58. Aceitar as alterações contratuais de acordo com o que estipula a Lei n. 

8.666/1993; 

11.2.59. Autorizar o Contratante reter as verbas, de acordo com a Resolução n. 

169/2013/CNJ e alterações posteriores, conforme percentuais definidos no Anexo I para 

depósito em conta depósito vinculada – bloqueada para movimentação -, observando os 

prazos e documentos que deverão ser providenciados para a abertura de conta, resgate de 

valores e demais procedimentos necessários, nos termos deste Termo de Referência; 

11.2.60. Cumprir os prazos de implantação do sistema de escrituração digital das 

obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas e-Social, de conformidade com a 

legislação pertinente; 

11.2.61. Aqueles documentos que não puderem ter sua autenticidade conferida pela 

internet deverão ser apresentados pela Contratada por fotocópias autenticadas por cartório 

competente, por publicação na imprensa oficial ou apresentando os originais 

acompanhados de fotocópias reprográficas para conferência e autenticação pelo servidor 

da Contratante no momento do recebimento que registrará essa conferência nas 

fotocópias que serão juntadas aos autos. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 

a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no 

art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital; 
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12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.2.  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15. 1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
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16. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17. 1. Elege-se o Foro de Cuiabá/MT para dirimir quaisquer controvérsias advindas deste 

Edital, que não puderem ser resolvidas pela via administrativa, com renúncia de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes.  

 

 

Cuiabá/MT, 22 de março de 2023. 

 

 

 

(Assinado digitalmente) 

Desembargadora CLARICE CLAUDINO DA SILVA 

Presidente do Tribunal de Justiça - MT 

CONTRATANTE 

 

 

 

(Assinado digitalmente) 

Senhor PAULO VICTOR MONTEIRO GUIMARÃES 

Representante BEM ESTAR TRANSPORTES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTRATADA 
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